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CONCORRÊNCIA Nº 02/2018 
- FOLHA DE APRESENTAÇÃO - 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, doravante denominada 
CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realiza a presente licitação visando a 
contratação do objeto abaixo indicado. 
 
ESPECIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo 
TÉCNICA E PREÇO. 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Complementar 
Federal nº 123/2006. 
 
OBJETO: Contratação de consultoria técnico-profissional para a elaboração ou 
a compatibilização de projetos básicos e executivos; apoio no planejamento, na 
gestão e na fiscalização de obras e serviços; bem como a elaboração de 
laudos e pareceres técnicos, todos vinculados às áreas de engenharia e 
arquitetura, nos termos especificados no Edital. 
 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME OU EPP: não se aplica. 
 
PARTICIPAÇÃO ABERTA A QUALQUER INTERESSADO, nos termos do 
artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, inclusive de empresas 
em consórcio, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
ADJUDICAÇÃO: por item único. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta licitação, no 
valor global médio estimado de R$1.464.240,00 (um milhão, quatrocentos e 
sessenta e quatro mil e duzentos e quarentas reais), correrão por conta das 
seguintes dotações: 01.01.01.031.001.2922.449051-10 – Obras e instalações – 
Estudos e Projetos de Domínio Patrimonial; e 01.01.01.031.001.2922.449051-
16 – Obras e Instalações – Consultoria de obras e instalações de Domínio 
Patrimonial. 
 

■ DATA E HORÁRIO FINAIS PARA A ENTREGA DOS 

ENVELOPES: Até as 18:00 (dezoito) horas do dia 
24/9/2018 (vinte e quatro de setembro de dois mil e 
dezoito). 

■ DATA E HORÁRIO DA REUNIÃO DE ABERTURA DOS 
ENVELOPES DE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 



 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
 

 

 

 

  

Dia 25/9/2018 (vinte e cinco de setembro de dois mil 
e dezoito), a partir das 9:00 (nove) horas.  

 
AGENTE EXECUTOR DA LICITAÇÃO: COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO designada pela Portaria n.º 17.569 publicada no DOM/BH do dia 
24/1/2018. 
 
O edital do certame epigrafado é composto por esta folha de apresentação, 
pelo corpo do edital e pelos seguintes anexos, todos constituindo um só e 
indivisível documento: 
 
Constituem anexos deste edital e dele fazem parte integrante: 

a)- ANEXO I - Projeto Básico; 

b)- ANEXO II - Critérios para Aplicação das Sanções Administrativas; 

c)- ANEXO III - Critérios de Julgamento (Nota Técnica e Nota Preço); 

d)- ANEXO IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

e)- ANEXO V - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 

f)- ANEXO VI - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

g)- ANEXO VII - Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal Técnico 

h)- ANEXO VIII - Modelo para Apresentação da Proposta Comercial; 

i)- ANEXO IX - Condições para Participação de Empresas em Consórcio; 

j)- ANEXO X - Minuta de Contrato; 

h)- ANEXO XI – Planilha com detalhamento do valor global médio estimado da 
licitação. 

 
 
Belo Horizonte, 27 de julho de 2018. 
 
 
 
 
 

.............................................................. 
Kennedy Guttierrez da Luz 

Presidente em exercício da CPL 
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- CORPO DO EDITAL – 

 
 

1 - OBJETO 

 
O objeto da licitação é o enunciado sumariamente na folha de apresentação 
deste edital e detalhado no ANEXO I - PROJETO BÁSICO. 
 
 

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar desta licitação as empresas aptas ao cumprimento 
do objeto licitado, que atenderem às exigências enumeradas neste edital e, 
ainda, aos requisitos da legislação específica. 
 

2.1.1 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se 
enquadrarem em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente e 
neste edital, especialmente em uma ou mais das situações a seguir: 
 

a)- em recuperação judicial ou que tenham tido sua falência 
declarada, que se encontrem sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
 
b)- que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação; 
 
c)- que tenham sido punidos com suspensão/impedimento de licitar 
ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, durante o prazo da sanção aplicada. 

 
2.1.1.1 - Quando permitida a participação de empresas em consórcio, as 

regras constarão em anexo próprio, relacionado na folha de apresentação do 
edital, com o título “CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 
CONSÓRCIO”. 
 

2.1.2 - A observância das vedações do subitem 2.1.1 deste edital é de inteira 
responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às 
penalidades cabíveis. 
 
2.2 - A licitante deverá entregar 3 (três) envelopes numerados, opacos e 
fechados, todos identificados com o número desta licitação, o nome da 
empresa e a identificação de seu conteúdo, devendo conter cada um 
deles: 

a)- envelope de nº 1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
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b)- envelope de nº 2: DOCUMENTOS RELATIVOS À PROPOSTA 
TÉCNICA; 
c)- envelope de n° 3: PROPOSTA COMERCIAL. 
 

2.3 - A entrega dos 3 (três) envelopes referidos no subitem 2.2 supra 
deverá ser feita até a data e o horário finais indicados na folha de 
apresentação deste edital, na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na 
Avenida dos Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, Belo 
Horizonte, Minas Gerais, telefone (31) 3555-1249. 
 
2.4 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos 
subitens 2.1 a 2.3 deste edital implicará a declaração da empresa como 
NÃO PARTICIPANTE desta licitação. 
 
2.5 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via 
postal ou por outra forma, entregues em local diverso do definido no 
subitem 2.3 deste edital e que, por isso, não chegarem até a data e o 
horário finais indicados na folha de apresentação deste ato convocatório. 
 
2.6 - A simples participação da licitante neste certame implica: 
 

a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e 
em seus anexos, desde que não constem da documentação 
apresentada pela licitante dados ou informações que contradigam as 
regras do ato convocatório; 
 
b)- que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 60 
(sessenta) dias, a contar da data final estipulada para a sua 
entrega. Caso a licitante explicite prazo superior em sua proposta, 
esse prevalecerá em relação ao prazo mínimo estabelecido neste 
item. Será desconsiderada pela COMISSÃO a eventual indicação de 
prazo de validade inferior ao mínimo de 60 dias, uma vez que 
prevalecerá esse prazo mínimo caso a licitante não indique em sua 
proposta outro prazo maior; 
 
c)- a total sujeição à legislação pertinente. 

 

3 – REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE 

 
3.1 - Cada licitante poderá ser representada por seu titular com poderes de 
administração, por procurador devidamente constituído ou por pessoa 
devidamente munida de credencial, sendo que somente o representante que 
se credenciar perante a COMISSÃO poderá intervir nas fases do 
procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada. 
 

3.1.1 - O ANEXO IV deste edital contém um modelo de carta de 
credenciamento. 
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3.2 - Para fins de confirmação da representação e de credenciamento perante 
a COMISSÃO, o representante da licitante deverá identificar-se e, 
cumulativamente: 
 

3.2.1- entregar cópia de sua carteira de identidade ou documento 
equivalente, bem como de qualquer outro documento que indique o 
número de seu CPF, caso a identidade não contenha tal número; 

 
3.2.2- entregar um dos seguintes documentos, conforme cada caso: 
 

a) cópia do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou 
documento equivalente da licitante, atualizado e registrado, no qual 
estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em nome da empresa, no caso de o representante ser 
sócio proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante; 
 
b) procuração lavrada em cartório, hipótese em que não haverá 
necessidade de estar acompanhada de qualquer outro documento 
referente à constituição e organização da licitante; 
 
c) procuração outorgada por instrumento particular ou carta de 
credenciamento, acompanhada necessariamente de cópia do ato 
constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente 
da licitante, atualizado e registrado, na qual estejam expressos que o 
signatário da procuração ou da carta de credenciamento detém 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da 
licitante. 

 
3.3 - Apenas uma pessoa poderá ser credenciada para representar cada 
licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais de uma empresa 
indique um mesmo representante. 
 

3.3.1 - Fica assegurada à licitante, a qualquer tempo e mediante juntada dos 
documentos respectivos, a indicação ou a substituição de seu representante 
legal para credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitação. 
 
3.4 - Somente as pessoas referidas no subitem 3.1 deste edital poderão ainda, 
em nome das licitantes que representam, assinar documentos e declarações 
pertinentes ao certame. 
 
3.5 - Eventual entrega pela licitante do ato constitutivo, estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, visando comprovar a qualidade de seu 
representante, nos termos previstos neste edital, dispensa a inclusão do 
mesmo documento no envelope de nº 1 (documentos de habilitação). 
 
 

4 - DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
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4.1 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto 
no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse 
em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, deverá indicar 
sua condição de ME ou EPP por meio de declaração emitida pela própria 
licitante, conforme modelo constante do ANEXO V deste edital. 
 
4.2 - A declaração a que se refere o subitem 4.1 deste edital deverá ser 
entregue pela licitante quando do credenciamento de seu representante, 
se for o caso, ou dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), 
sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos 
pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
4.3 - A declaração de condição de ME ou EPP (ANEXO V deste edital) poderá, 
por opção da licitante, ser preenchida por seu representante legal já confirmado 
e entregue à Comissão ainda na fase de credenciamento da reunião pública de 
abertura do certame.  

 

5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(Envelopes de nº 1) 

 
 

5.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: prova de 
constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes 
documentos: 

a)- no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial;  
b)- no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social, devidamente registrado; 
c)- no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra 
“b” acompanhado de documento de eleição dos administradores da 
empresa; 
d)- no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, 
registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício. 

 
5.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 5.1 deste 

edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o 
objeto licitado, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração 
que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa. 
 
 
5.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA: 
 

a)- comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ; 
 
b)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública 
Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal 
competente;  
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c)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública 
Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão 
emitida pelo órgão estadual competente; 
 
d)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública 
Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão 
emitida pelo órgão municipal competente; 
 
e)- comprovante de regularidade para com a Seguridade Social; 
 
f)- comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS; 
 
g)- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT).   

 
5.2.1 - Para o atendimento do disposto nas letras “b”, “c” e “d” do subitem 

5.2 deste edital, não serão aceitas pela Comissão certidões que comprovem a 
regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de 
cada ente federado. 
 
5.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

5.3.1- comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU, conforme o caso; 
 

5.3.2- declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado para a 
realização dos serviços, conforme modelo constante do ANEXO VII - MODELO 
DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO deste 
edital. Tal declaração deverá indicar pelo menos 1 (um) profissional com 
formação superior em uma das áreas citadas no subitem 3.1 do Projeto Básico; 
 

5.3.3 - 1 (um) atestado de capacidade técnica contendo as características 
e informações a seguir enumeradas: 

a)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
contendo a identificação desta;  
b)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta; 
c)-  devidamente registrado no CREA ou CAU, conforme o caso; 
d)- indicar que a licitante executou um dos serviços abaixo 
relacionados: 

d.1 – Elaboração de projeto arquitetônico; 
d.2 – Elaboração de projeto estrutural; 
d.3 – Apoio na Gestão, na Fiscalização e no planejamento da 
execução de obras e de serviços de engenharia; 
d.4 – Elaboração de projeto de ar condicionado; 
d.5 – Elaboração de laudos ou de pareceres técnicos de 
engenharia. 
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5.4 - DOCUMENTO RELATIVO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
 

a)- declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999 (declaração de que não emprega menor), conforme 
modelo constante do ANEXO VI deste edital. 

 
5.5 - CADASTROS NO SUCAF E NO SICAF: 
 

5.5.1 - A verificação do atendimento aos requisitos de habilitação referidos 
no subitem 5.2 será realizada mediante consulta no SUCAF (Sistema Único de 
Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte) e no SICAF 
(Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal), 
independentemente de apresentação pela licitante de Certificado de Registro 
Cadastral (CRC). 
 

5.5.1.1 - A Comissão deverá imprimir declaração demonstrativa da 
situação da licitante nos cadastros mencionados no subitem 5.5.1 e juntá-la 
aos autos.  
 

5.5.2 - A licitante cadastrada no SUCAF ou no SICAF deverá complementar 
a documentação de habilitação, sob pena de INABILITAÇÃO, apresentando: 
 

a)- os documentos que não constarem da declaração demonstrativa 
da situação da licitante no SUCAF ou no SICAF; 
 
b)- o ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, atualizado e registrado, observado o disposto no 
subitem 3.5 deste edital; 
 
c)- novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos 
exigidos e relacionados na declaração demonstrativa da situação da 
licitante no SUCAF ou no SICAF já estejam com os prazos de 
validade expirados; 
 
d)- a declaração de que não emprega menor, prevista no subitem 
5.4 do edital; 
 
e)- os documentos exigidos para qualificação técnica, nos termos 
definidos no subitem 5.3 deste edital, e independentemente de 
constarem nos cadastros previstos no subitem 5.5.1. 

 
5.5.3 - O cadastramento da licitante no SUCAF ou no SICAF não é 

condição necessária para a sua participação neste certame. Para a licitante 
não cadastrada nos referidos sistemas de cadastramento, não serão aplicadas 
as regras previstas nos subitens 5.5.1 a 5.5.2, devendo as licitantes, neste 
caso, entregarem à CMBH todos os documentos de habilitação exigidos neste 
edital.  
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5.5.4 - Os documentos para cuja emissão pela Internet dependam apenas 
do CNPJ da licitante serão consultados pela Comissão para suprir eventual 
ausência de documentação. 
 
5.6 - MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP): 
 

5.6.1 - A Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP) estarão 
sujeitas a todas as regras estabelecidas neste edital para a habilitação. 

 
5.6.2 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade 

fiscal, entregues dentro do envelope de nº 1, consultados na Internet, ao 
SUCAF ou ao SICAF, relativos a ME ou EPP, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME 
ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para a regularização 
da documentação fiscal.  
 

5.6.2.1 - Para fins do subitem 5.6.2 supra, entende-se como “momento 
em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame” aquele em que a 
Comissão Permanente de Licitação promover a classificação final das 
propostas. 
 

5.6.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal 
dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao (à) Presidente da Comissão.  
 

5.6.3.1 - Para fins do disposto no subitem 5.6.3 supra, entende-se por 
“tempestivo” o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos.  
 

5.6.4 - A não-regularização da documentação fiscal no prazo previsto 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das 
sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/ 1993, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
5.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
 

5.7.1 - Caso ocorra a superveniência de fato impeditivo da habilitação, após 
a emissão dos documentos mencionados nos subitens 5.1 a 5.4 deste edital, 
fica a licitante obrigada a declará-la, na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/1993, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis. 

 
5.7.2 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer 

outros documentos solicitados neste edital e em seus anexos, deverão 
ser entregues sob uma das seguintes formas: 

a)- originais; 
b)- cópias autenticadas em cartório; 
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c)- cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou 
cópias autenticadas em cartório para autenticação pelo Presidente 
ou por membro da Comissão Permanente de Licitação na reunião 
de abertura dos envelopes respectivos; 
d)- publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras 
das alíneas anteriores; 
e)- certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação 
condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao 
site respectivo ou ao órgão emissor. 

 
5.7.2.1 - Procedida a consulta ao site respectivo, o (a) Presidente ou 

membro da Comissão Permanente de Licitação certificarão a autenticidade do 
documento, mediante carimbo próprio e assinatura na via entregue pela 
licitante. 
 

5.7.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de 
documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente edital e 
em seus anexos. 

 
5.7.4 - A documentação solicitada neste edital e em seus anexos deverá 

guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo 
permitida a mesclagem de documentos. 

 
5.7.5 - As declarações e os documentos emitidos pela licitante e 

apresentados neste certame deverão ser assinados por seu representante 
legal, observado o disposto no item 3 deste edital.  

 
5.7.6 - Todos os documentos exigidos neste edital e em seus anexos 

deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega 
dos envelopes, definida na folha de apresentação deste ato convocatório. 

 
5.7.6.1 - Os documentos que não possuírem prazo de validade 

estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias, tendo como referência a data final de entrega dos envelopes 
definida na folha de apresentação deste edital. 
 

5.7.6.2 - Não se enquadram na exigência do subitem 5.7.6.1 deste edital 
aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam a prazo 
de validade.  
 

5.7.7 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão 
Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados. 

 
5.7.8 - A falta de quaisquer dos documentos solicitados, cuja ausência 

não possa ser suprida nos termos do item 5.5.4, ou o descumprimento de 
exigências previstas nos subitens anteriores, relacionadas à habilitação, 
implicará a INABILITAÇÃO da licitante. 
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5.7.9 - Os documentos de habilitação deverão, preferencialmente, estar 

numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste edital.  
 

5.7.10 - Após a fase de habilitação não caberá desistência das propostas 
técnica e comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis. 
 

5.7.11 - A inabilitação da licitante impossibilitará a abertura dos envelopes 
contendo suas propostas técnica e comercial. 

 
 

6 - DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
(Envelopes de nº 2) 

   
 

6.1 - A proposta técnica, relativa ao envelope de nº 2, consistirá em 
documentos a serem apresentados pela licitante dentro do referido envelope, 
observadas as exigências constantes do ANEXO III deste edital.  
 
6.2 - O julgamento das propostas técnicas será efetuado com fundamento nos 
critérios estabelecidos no ANEXO III deste edital. 
 
6.3 - Será DESCLASSIFICADA a licitante que obtiver nota final inferior a 10 
(dez) pontos ou que obtiver nota 0 (zero) em qualquer um dos 3 (três) critérios 
avaliados: 

a)- comprovação executiva; 
b)- variabilidade executiva; 
c)- experiência profissional da equipe. 

 
6.3.1 - A obtenção de pontuação técnica maior do que a mínima em um 

critério não compensará a não obtenção da pontuação técnica em outro 
critério, independentemente de qual seja o somatório final. 

 
6.3.2 - A desclassificação da proposta técnica da licitante impossibilitará a 

abertura do envelope contendo sua proposta comercial. 
 
6.3.3 - Os documentos que constituem a proposta técnica deverão, 

preferencialmente, estar numerados e rubricados. 
 
 

7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
(Envelopes de nº 3) 

 
 

7.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de acordo com o modelo 
constante do ANEXO VIII deste edital, de forma a atender aos seguintes 
requisitos: 

a)- indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante; 
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b)- apresentar preço global para a íntegra do item único, 
discriminando sua composição por meio dos preços unitários e totais 
de todos os subitens; 
c)- conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem 
alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o 
julgamento a ter mais de um resultado; 
d)- cotar os preços em moeda corrente; 
e)- indicar o prazo de validade da proposta, quando este for superior 
ao mínimo de 60 (sessenta) dias; 
f)- ser assinada por representante legal da licitante; 
g)- não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, 
salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao 
direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou não 
impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.  

 
7.1.1 - Todos os preços deverão ser cotados com no máximo duas casas 

decimais. Não sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas 
decimais a partir da terceira, sem arredondamento.  
 
7.2 - O prazo de validade da proposta comercial deverá ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias, a contar da data final prevista na folha de apresentação deste 
edital para a entrega dos envelopes. 
 

7.2.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas 
propostas comerciais, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei 
Federal nº 8666/1993, a contagem do prazo de validade das propostas 
comerciais será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final 
do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último. 

 
7.2.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo de validade da 

proposta, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação 
geral da validade por igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da 
licitante. 
 
7.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas neste edital e 
em seus anexos, inclusive a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no 
subitem 7.2 deste ato convocatório. 
 

7.3.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 7.3 supra as alterações 
destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de 
conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO VIII deste edital. 
 
7.4 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes 
sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para a 
inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se houver 
comprovação de que são novos e criados por ato de governo em data posterior 
à de apresentação da respectiva proposta comercial. 
 
7.5 - O julgamento das propostas comerciais será efetuado com fundamento 
nos critérios estabelecidos no ANEXO III deste edital. 
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7.6 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos 
subitens anteriores, bem como das contidas nos anexos deste edital, 
relacionadas à proposta comercial, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da 
licitante. 
 
7.7 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a 
proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando 
for este o caso, ser informado pela licitante em sua proposta comercial, durante 
a reunião pública ou ainda, a critério da Comissão, em resposta a diligência a 
ser feita por esta.  
 
7.8 - A Comissão Permanente de Licitação poderá DESCLASSIFICAR, 
também, a proposta comercial que cotar preços inexequíveis ou incompatíveis 
com os praticados no mercado, tendo como parâmetro o disposto na legislação 
pertinente. 
 
7.9 - Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente 
conferidos e, em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta 
e os resultados apurados pela CMBH na operação aritmética de conferência, 
prevalecerão estes últimos, com a consequente correção do preço global, se 
for o caso. 
 

7.9.1 - Os cálculos a serem efetuados tanto pela licitante quanto pela CMBH 
deverão, sempre, observar o disposto no Anexo III. 
 
7.10 - Havendo divergência entre preços unitários e preços totais, prevalecerão 
os preços unitários. Havendo divergência entre preços numéricos e preços por 
extenso, prevalecerão os preços por extenso.  

 
 

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
 

8.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas de acordo com 
os critérios de julgamento estabelecidos no ANEXO III deste edital, conforme a 
Nota Final apurada pela média entre as Notas Técnica e Nota Preço. 
 
8.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, 
sagrando-se vencedora deste certame a licitante que obtiver a maior Nota 
Final. 
 
8.3 - As Notas Técnica e Preço serão definidas com o limite de três casas 
decimais, desconsideradas as demais, sem arredondamento. 
 

8.3.1 - A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas, não 
se admitindo arredondamento. 
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8.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação observará o 
disposto nos subitens 8.3 e 8.4 do Anexo III deste edital. 
 

8.4.1 – No caso do sorteio previsto no subitem 8.4 do Anexo III, a Comissão 
Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes de igual Nota 
Final, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 3 ou em reunião 
convocada para esse fim. 

 
8.4.2 – Não se aplica a este certame a regra do empate ficto por não se 

tratar de licitação por menor preço. 
 
8.5 - No julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de 
Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 
 

 
 

9 - DAS REUNIÕES DA COMISSÃO 

 
 
9.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões 
públicas, a se realizarem nas seguintes datas: 
 

a)- a de abertura dos envelopes de nº 1 (documentos de 
habilitação), na data e no horário indicados na folha de 
apresentação deste edital; 
 
b)- a de abertura dos envelopes de nº 2 (documentos relativos às 
propostas técnicas), em data e horário a serem marcados; 
 
c)- a de abertura dos envelopes de nº 3 (propostas comerciais), 
em data e horário a serem marcados. 
 

9.2 - As reuniões da Comissão Permanente de Licitação serão realizadas no 
Plenário JK da CMBH, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa 
Efigênia, nesta Capital, podendo ser alterado o local mediante afixação de 
aviso na entrada do referido plenário. 
 
9.3 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de 
Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o 
atendimento às exigências dos subitens 2.1 a 2.3 deste edital, após o que os 
rubricarão. 
 
9.4 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição 
de representante credenciado da licitante, conforme as exigências do item 3 
deste edital, mediante a análise dos respectivos documentos e do ato de 
constituição social. 
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9.5 - Os representantes credenciados das licitantes serão convidados a rubricar 
os envelopes. 
 
9.6 - Abertos os envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), os membros 
da Comissão Permanente de Licitação rubricarão os documentos constantes 
dos mesmos e darão vista de seus conteúdos aos representantes credenciados 
das licitantes. 
 

9.6.1 - A exclusivo critério da Comissão Permanente de Licitação, a 
apreciação da habilitação poderá ocorrer posteriormente à reunião de abertura 
dos envelopes de nº 1 (documentos de habilitação). 
 
9.7 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do 
Município de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo de recurso. 
 
9.8 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem 
apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos 
envelopes de n° 2 (propostas técnicas) em reunião previamente marcada. 
 
9.9 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem 
devidamente representadas na 1ª (primeira) reunião, e desde que renunciem 
expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à 
abertura das propostas técnicas. 
 
9.10 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.9 supra à hipótese de 
apenas uma licitante participar do certame. 
 
9.11 - Aberta a reunião de classificação das propostas técnicas, o (a) 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes 
credenciados das licitantes a verificar se os envelopes de nº 2 estão 
devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos 
subitens 9.5 e 9.6 deste edital. 
 
9.12 - O resultado da fase de classificação de proposta técnica será publicado 
no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo 
de recurso. 
 
9.13 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que 
forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à 
abertura dos envelopes de n° 3 (propostas comerciais) em reunião previamente 
marcada. 
 
9.14 - Excepcionalmente, na hipótese de o julgamento das propostas técnicas 
se dar na reunião de abertura dos envelopes de nº 2, e todas as licitantes 
estarem devidamente representadas na reunião, e desde que renunciem 
expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à 
abertura das propostas comerciais. 
 
9.15 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.14 supra à hipótese 
de apenas uma licitante participar do certame. 
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9.16 - Aberta a reunião de classificação das propostas comerciais, o (a) 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes 
credenciados das licitantes a verificar se os envelopes de nº 3 estão 
devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos 
subitens 9.5 e 9.6 deste edital. 
 
9.17 - O resultado da fase de classificação de proposta comercial, juntamente 
com o resultado final apurado serão publicados no Diário Oficial do Município 
de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo de recurso. 
 
9.18 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das 
reuniões, à qual poderá ser acrescentada qualquer observação, pertinente à 
reunião, solicitada por representante credenciado das licitantes. 
 
9.19 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes que queiram fazê-
lo. 
 

 

10 - DA DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES 

 
 

10.1 - Os envelopes lacrados de nos 1, 2 e 3 da empresa declarada como não 
participante desta licitação, nos termos do subitem 2.4 deste edital, bem como 
os envelopes lacrados de nos 2 e 3 da licitante inabilitada ou o envelope lacrado 
de n° 3 da licitante que tiver sua proposta técnica desclassificada, somente 
serão devolvidos depois de vencido o prazo de recurso ou denegado este, 
salvo se o respectivo representante credenciado renunciar, por escrito, ao 
direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante 
recibo. 

 
10.2 - Caso os envelopes supracitados não sejam retirados pelas licitantes na 
Seção de Apoio a Licitações no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da 
homologação do certame, os mesmos serão automaticamente destruídos pela 
CMBH, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou 
indenização. 

 
 

11 - DO RECURSO 

 
 

11.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de 
recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da intimação respectiva. 

 
11.2 - O recurso será dirigido ao (à) Presidente da Comissão, devendo ser 
entregue na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos Andradas, 
nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, no 
horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis. 
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11.3 - O (A) Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos 
interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo 
subir ao Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento. 

 
 

12 - DAS DILIGÊNCIAS 

 
 

A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão, em 
qualquer fase da licitação, promover as diligências que se fizerem necessárias 
para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos 
limites prescritos em lei, vedada a inclusão posterior de documento ou de 
informação que deveriam constar nos envelopes entregues pela licitante. 

 
 

 

13 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

 
 

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o 
processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme 
os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da 
licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme 
previsto no item 8 deste edital. 
 
 

14 - DAS REGRAS PARA CONTRATAÇÃO 

 

 
14.1 - Homologada e adjudicada a licitação, a CMBH convocará a licitante 
vencedora do item único para assinar o contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação e de lhe serem aplicadas as penalidades legais cabíveis, com 
possibilidade, ainda, da cobrança de multa compensatória de até 30% (trinta 
por cento) do preço global da proposta respectiva.  

 
14.2 - O instrumento de contrato será lavrado pela CMBH de acordo com a 
minuta constante do ANEXO X deste edital. 
 
14.3. - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na 
proposta ou no contrato, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis. 
 

14.3.1 - O contrato definirá os valores de multas a serem aplicadas no caso 
de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades 
legalmente admissíveis. 
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14.4 - A CMBH se reserva o direito de não receber o serviço prestado em 
desacordo com o previsto neste edital, podendo cancelar a contratação e 
aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

15 - DO PAGAMENTO 

 
 
As condições para pagamento estão definidas no ANEXO I deste edital. 

 

 

16 - DAS CONSULTAS, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS 
IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 
 
16.1 - Cópia deste edital se encontra disponível na Internet, no site 
<www.cmbh.mg.gov.br> (link “transparência/licitações”), permanecendo 
também afixada, até o término do processo, no quadro de avisos localizado ao 
lado da porta de entrada da Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, 
Minas Gerais, podendo, ainda, ser obtida diretamente na referida Seção, no 
horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.   
 

16.1.1 - As comunicações referentes ao certame serão realizadas por meio 
de publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, à exceção das 
comunicações relativas a pedidos de esclarecimentos e a impugnações ao 
edital, as quais serão feitas apenas por divulgação no site supracitado. 

 

16.1.2 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se, 
durante todo o processo, a acompanhar as publicações referentes ao mesmo 
no site citado no subitem 16.1 deste edital, bem como as publicações no Diário 
Oficial do Município de Belo Horizonte, quando for o caso, com vistas a 
possíveis alterações e avisos. 
 
16.2 - Qualquer pessoa poderá, nos termos legais, solicitar esclarecimentos ou 
impugnar o ato convocatório desta licitação, observando-se o seguinte: 

a)- as dúvidas meramente procedimentais ou não relacionadas à 
especificação do objeto poderão ser esclarecidas na Seção de 
Apoio a Licitações da CMBH, pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, no 
horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis; 

b)- as dúvidas relacionadas à especificação do objeto poderão 
ser direcionadas ao e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, no horário de 
9:00 às 18:00 horas dos dias úteis, e as respostas serão publicadas 
no site <www.cmbh.mg.gov.br> (link “licitações”), para acesso a 
todos os interessados; 

c)- as impugnações ao edital deverão ser apresentadas na Seção 
de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, 
sala A-121, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, ou 

http://www.cmbh.mg.gov.br/
mailto:cpl@cmbh.mg.gov.br
mailto:cpl@cmbh.mg.gov.br
http://www.cmbh.mg.gov.br/
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direcionadas ao e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, no horário de 9:00 às 
18:00 horas dos dias úteis, sendo que as respostas serão publicadas 
no site acima indicado, para acesso a todos os interessados. 

 
 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

17.1 - A licitante será responsável pela fidelidade e legitimidade de 
informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 
 

17.1.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos 
falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 
 
17.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão de sua proposta. 
 

17.2.1 - Na análise das propostas poderá a Comissão Permanente de 
Licitação desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis 
que não afetem o seu conteúdo.   
 
17.3 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança da futura contratação. 
 
17.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na CMBH. 
 
17.5 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração, 
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, 
dando ciência aos participantes e sendo devidamente justificada e processada 
na forma da legislação vigente. 
 
17.6 - A licitante assume todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a CMBH não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
17.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos 
Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas 
Gerais, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis. 
 
17.8 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/1993 e na Lei Complementar Federal nº 123/2006.  
 

mailto:cpl@cmbh.mg.gov.br
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17.9 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Belo 
Horizonte, Minas Gerais. 
 

 
Belo Horizonte, 27 de julho de 2018. 

 
 
 
 
 

KENNEDY GUTTIERREZ DA LUZ 
Presidente em exercício da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 
- PROJETO BÁSICO - 

 
 

OBSERVAÇÕES: 
 
 
1)- Este anexo define, minuciosamente, o objeto do certame epigrafado, 
detalha o serviço a ser prestado e as condições específicas que a vencedora 
deverá observar na execução contratual. 
 
2)- Faz parte integrante deste anexo e dele é indissociável a cópia integral do 
pedido e do projeto básico que ensejou a presente licitação, cujo original 
compõe o processo respectivo. 
 
 
 
ATENÇÃO: São parte indissociável deste Projeto Básico, seus anexos 
indicados no subitem 14.2 do Projeto Básico, e foram numerados para a 
organização do edital, da seguinte forma:  
 
a) Anexo – Critérios para Aplicação das Sanções Administrativas: numerado 
como ANEXO II do edital;  
b) Anexo – Critérios de Julgamento (Nota Técnica e Nota Preço): numerado 
como ANEXO III do edital. 
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ANEXO II 
CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Este documento é parte integrante do Projeto Básico DIVGEA nº 2/2018. 

 

1) Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado ou por 
descumprimento das obrigações contratuais, poderão ser aplicadas as 
penalidades e procedimentos previstos em anexo próprio da minuta de 
contrato, salvo exclusivamente a parte referente a multa, que ficará sujeita ao 
que se prevê neste Anexo. 

 

1.1) A aplicação de multa será cabível com base nos itens de infração descritos 
no quadro seguinte: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PONTO INCIDÊNCIA 

1 
Manter funcionário sem qualificação ou com 
qualificação distinta daquela exigida para a 
execução dos serviços. 

1 
Por funcionário 
e por dia. 

2 
Conduta inadequada (técnica ou comportamental) 
de seus profissionais no desempenho de suas 
atribuições dentro da prestação dos serviços. 

1 Por ocorrência. 

3 
Deixar de apresentar relação completa de seus 
profissionais no início de cada prestação de serviço. 

1 
Por dia de 
atraso. 

4 
Utilizar as dependências da CMBH para outros fins 
distintos do objeto do contrato. 

2 Por ocorrência. 

5 
Não cumprir os prazos para entrega de serviços 
solicitados. 

2 
Por dia de 
atraso. 

6 
Deixar de substituir profissional que tenha tido 
conduta inadequada e/ou incompatível com suas 
atribuições. 

2 
Por funcionário 
e por dia. 

7 

Permitir a execução dos serviços por seus 
funcionários sem o uso dos equipamentos de 
segurança necessários para desempenho das 
atividades, quando essas assim os exigir. 

2 
Por funcionário 
e por dia. 

8 
Recusar a execução ou executar de maneira 
incorreta ou incompleta qualquer serviço solicitado 
sem motivo devidamente justificativo. 

3 Por ocorrência. 

9 
Deixar de cumprir as datas e os horários 
determinados para início da prestação dos serviços. 

3 Por ocorrência. 
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ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PONTO INCIDÊNCIA 

10 
Deixar de cumprir a determinação formal ou a 
instrução complementar da fiscalização pertinente à 
execução do serviço. 

3 Por ocorrência. 

11 
Permitir situação que cause ou venha a causar 
danos ao patrimônio da CMBH ou aos seus usuários 
(vereadores, servidores e público em geral). 

4 Por ocorrência. 

12 
Destruir ou danificar documentos disponibilizados 
pela CMBH por culpa ou dolo de seus profissionais. 

4 Por ocorrência. 

13 

Não entregar ou entregar com atraso a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART referente a cada 
serviço prestado ou qualquer outro documento 
exigido para a prestação dos serviços. 

5 Por ocorrência. 

14 
Fornecer informações a terceiros pertinentes aos 
serviços executados ou sobre o funcionamento da 
CMBH sem prévia autorização. 

5 Por ocorrência. 

15 
Retirar materiais, equipamentos ou qualquer objeto 
de propriedade da CMBH, sem prévia autorização 
da fiscalização para tal. 

5 Por ocorrência. 

16 
Outras infrações às disposições constantes no 
Projeto Básico. 

1 Por ocorrência 

 

2) A CONTRATADA poderá ser advertida pela CMBH todas as vezes que 
incorrer em uma das infrações citadas no quadro acima, computando-se em 
cada uma os pontos respectivos. 

2.1) O somatório dos pontos das advertências será feito ao longo de todo o 
período de vigência contratual. 

2.2) Para efeito da aplicação das multas previstas no subitem 2.3 deste anexo 
o somatório dos pontos será individualizado por ordem de serviço e o cálculo 
do valor terá como base o valor dos serviços nela consignado. 

     2.2.1) Os termos inicial e final para o cálculo serão respectivamente a data 
da emissão da ordem de serviço e a da entrega final dos serviços. 

2.3) A multa será de 5 % (cinco por cento), sobre o valor a que se refere o 
subitem 2.2 deste anexo quando o total de pontos relativos à mesma ordem de 
serviço for maior ou igual a 15 (quinze) pontos, incidindo novamente no mesmo 
percentual toda vez em que mais 10 (dez) pontos forem atingidos ou 
ultrapassados (25, 35, etc.). 

2.4) Na hipótese de se alcançar 40 (quarenta) pontos durante a vigência do 
contrato, considerando todas as ordens de serviço emitidas até então, a multa 
aplicada passará a ser de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, 
voltando em seguida à regra do subitem 2.3 deste anexo. 
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     2.4.1) A pontuação considerada para fins de aplicação do subitem 2.4 
deste anexo não poderá ser cumulada para nova aplicação deste mesmo 
subitem antes citado. 

2.5) As multas somente serão aplicadas após o regular e legal processo 
administrativo, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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ANEXO III 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (NOTA TÉCNICA E NOTA PREÇO) 

 
Este documento é parte integrante do Projeto Básico DIVGEA nº 02/2018. 

O julgamento e a classificação das licitantes / consórcio será feito por meio da 
avaliação da capacidade técnica (nota técnica) e da proposta comercial (nota 
preço), conforme abaixo especificado. 
 
1) A Nota Técnica (NT) da empresa ou do consórcio será feita mediante o 
julgamento da capacidade técnica da empresa ou do consórcio, englobando a 
"Experiência Profissional da Empresa / Consórcio" (Atestados de Capacidade 
Técnica) e a "Experiência Profissional da Equipe" (Certidões de Acervo 
Técnico). O julgamento será realizado tendo como parâmetro a execução 
prévia, pela licitante / consórcio, de algum dos serviços relacionados abaixo: 

a) Elaboração de projeto arquitetônico; 
b) Elaboração de projeto estrutural; 
c) Apoio na Gestão, na Fiscalização e no Planejamento de execução 

de obras e serviços de engenharia; 
d) Elaboração de projeto de ar condicionado; 
e) Elaboração de laudos ou de pareceres técnicos de engenharia. 

 
2) A “Experiência Profissional da Empresa ou do Consórcio” será julgada 
quanto à "comprovação executiva" e quanto à "variabilidade executiva" do 
desenvolvimento anterior dos serviços descritos no item 1. 
 
2.1) A “comprovação executiva” e a "variabilidade executiva" serão 
avaliadas mediante a apresentação, pela licitante / Consórcio, de Atestados de 
Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
no qual deverão constar, para serem aceitos, minimamente, as seguintes 
informações: 

a) Nome, assinatura e CNPJ do contratante; 
b) Registro do atestado no Conselho Regional respectivo; 
c) Nome da licitante; 
d) Data, local e período de execução dos serviços; 
e) Descrição das atividades desenvolvidas. 

 
2.1.1) Somente será considerado "aceito" o atestado de capacidade técnica 
que, além das informações acima, apresentar relação com o objeto deste 
Projeto Básico, constando, obrigatoriamente, a descrição de pelo menos uma 
das atividades descritas no item 1 deste anexo. 
 
2.2) Para o critério “comprovação executiva”, será atribuída à proponente / 
consórcio nota de 0 (zero), 5 (cinco) ou 10 (dez) pontos, conforme o total de 
atestados de capacidade técnica apresentados por ela e aceitos pela CMBH 
seguindo o detalhamento abaixo: 

a) Nota 0 (zero) ponto à empresa / consórcio que não apresentar ou 
que apresentar apenas 1 (um) atestado aceito pela CMBH; 

b) Nota de 5 (cinco) pontos à empresa / consórcio que apresentar 2 
(dois) a 5 (cinco) atestados aceitos pela CMBH; 



 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
 

 

 

 

  
c) Nota de 10 (dez) pontos à empresa / consórcio que apresentar 6 

(seis) ou mais atestados aceitos pela CMBH; 
d) A pontuação máxima atribuída ao somatório dos atestados 

apresentados aceitos pela CMBH será de 10 (dez) pontos, independentemente 
da quantidade de documentos. 
 
2.3) Na "variabilidade executiva" será atribuída à proponente / consórcio nota 
de 0 (zero), 3 (três), 5 (cinco), 7 (sete) ou 10 (dez) pontos mediante a 
apresentação de atestados de capacidade técnica que comprove a execução 
anterior, pela empresa / consórcio, das atividades descritas no item 1 deste 
anexo, seguindo ao detalhamento abaixo: 

a) Nota 0 (zero) ponto à empresa / consórcio que não apresentar ou 
que apresentar atestados aceitos comprovando a execução de apenas 1 (uma) 
das atividades previstas; 

b) Nota de 3 (três) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
atestados aceitos comprovando a execução de 2 (duas) das atividades 
previstas; 

c) Nota de 5 (cinco) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
atestados aceitos comprovando a execução de 3 (três) das atividades 
previstas; 

d) Nota de 7 (sete) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
atestados aceitos comprovando a execução de 4 (quatro) das atividades 
previstas; 

e) Nota de 10 (dez) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
atestados aceitos comprovando a execução de 5 (cinco) das atividades 
previstas; 

f) A pontuação máxima atribuída à empresa / consórcio pelo 
somatório dos atestados aceitos pela CMBH será de 10 (dez) pontos, 
independentemente da quantidade de documentos apresentados; 

g) Para os casos em que um único Atestado de Capacidade Técnica 
apresentado constar a execução de mais de uma das atividades previstas no 
item 1 deste anexo, será atribuída à empresa / consórcio a nota equivalente à 
quantidade de atividades executadas, seguindo a lógica apresentada nas letras 
“b” a “e” deste subitem 2.3. 

 
3) A "Experiência Profissional da Equipe" será julgada mediante a 
apresentação, pela licitante / consórcio, de Declaração de Disponibilidade de 
Pessoal indicando profissionais que detenham, comprovadamente, 
experiências anteriores de atuação em alguma das atividades descritas no 
item 1 deste anexo. 
 
3.1) A comprovação da experiência será feita através da apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelos respectivos conselhos regionais, 
conforme for o caso, constando, para serem aceitos, minimamente, as 
seguintes informações: 

a) Nome, titulação e número do registro do profissional; 
b) Número e data da Anotação ou do Registro de Responsabilidade 

Técnica que deu origem ao documento; 
c) Identificação da Contratante que deu origem ao documento; 
d) Local e período de execução dos serviços; 
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e) Descrição das atividades desenvolvidas; 
f) Relação com pelo menos um dos serviços previstos no item 1 

deste anexo, o qual deverá constar explicitamente. 
 

3.2) Será atribuída à empresa / consórcio a nota de 0 (zero), 3 (três), 5 (cinco), 
7 (sete) ou 10 (dez) pontos à empresa / consórcio, conforme as certidões de 
acervo técnico apresentadas e aceitas pela CMBH. O critério de pontuação 
obedecerá ao que se segue: 

a) Nota 0 (zero) ponto à empresa / consórcio que não apresentar ou 
apresentar certidões aceitas apenas para 1 (uma) das áreas definidas no 
subitem 3.1 do Projeto Básico; 

b) Nota 3 (três) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
certidões aceitas para 2 (duas) das áreas definidas no subitem 3.1 do Projeto 
Básico; 

c) Nota 5 (cinco) pontos à empresa/ consórcio que apresentar 
certidões aceitas para 3 (três) das áreas definidas no subitem 3.1 do Projeto 
Básico; 

d) Nota 7 (sete) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
certidões aceitas para 4 (quatro) das áreas daquelas definidas no subitem 3.1 
do Projeto Básico; 

e) Nota 10 (dez) pontos à empresa / consórcio que apresentar 
certidões aceitas para as 5 (cinco) das áreas definidas no subitem 3.1 do 
Projeto Básico; 

f) A pontuação máxima atribuída ao somatório das certidões 
apresentadas e aceitas pela CMBH será de 10 (dez) pontos, 
independentemente da quantidade de documentos apresentados. 
 
3.3) A CONTRATADA deverá utilizar na execução do contrato, quando da 
execução das atividades correlatas, como Responsável Técnico, o profissional 
que tenha comprovadamente experiência igual ou superior, quantitativa e 
qualitativamente, à daquele cujo acervo técnico foi utilizado para fins de 
pontuação. 
 
4) A nota final referente à Capacidade Técnica da empresa / consórcio será 
composta pelo somatório das notas de cada um dos critérios avaliados, sendo: 

 

Avaliação da Capacidade Técnica da empresa / consórcio 

Critério Nota 

Experiência profissional da 
empresa / consórcio 

Comprovação executiva  

Variabilidade executiva  

Experiência profissional da equipe  

Pontuação Final   

 
4.1) A Pontuação Final máxima que uma empresa / consórcio poderá alcançar 
será de 30 (trinta) pontos, sendo 20 (vinte) pontos referentes à "Experiência 
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Profissional da Empresa / consórcio " divididos entre a "Comprovação 
Executiva" e a "Variabilidade Executiva", além de 10 (dez) pontos referentes à 
"Experiência Profissional da Equipe". 
 
5) A Nota Técnica (NT) de cada empresa / consórcio será definida com base na 
nota final da avaliação da capacidade técnica, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

NT = 
Pontuação final da licitante / consórcio 

Maior pontuação final apurada dentre as licitantes 

 
5.1) No cálculo da Nota Técnica serão consideradas 3 (três) casas decimais, 
desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento. 
 
5.2) Por se tratar de uma contratação que tem como objeto a execução de 
trabalhos com características eminentemente técnico-científico, e, portanto, 
intelectual, é imprescindível que a licitante / consórcio comprove que detêm 
conhecimento e experiência suficientes para o desenvolvimento dos trabalhos 
previstos no Projeto Básico. Desta forma, será DESCLASSIFICADA a empresa 
/ consórcio que obtiver nota final inferior a 10 (dez) pontos ou que obtiver nota 
0 (zero) em qualquer um dos critérios avaliados. 
 
6) A Nota Preço (NP) será obtida a partir da Proposta Comercial de cada 
licitante / consórcio, conforme detalhado nos quadros 1 a 4 da proposta 
comercial. 
 
7) O cálculo da Nota Preço (NP) da licitante / consórcio será feito com base no 
valor total final de projeto por ela proposto, utilizando a fórmula seguinte: 

 

NP = 
Menor valor total final de projeto dentre as licitantes 

Valor total final de projeto proposto pela licitante / consórcio 

 
7.1) No cálculo da Nota Preço serão consideradas 3 (três) casas decimais, 
desprezando-se as demais. Não haverá arredondamento. 
 
8) A Nota Final (NF) será obtida através da aplicação da fórmula seguinte: 

 

NF =  NT + NP 

 
8.1) Será declarada vencedora do certame a licitante / consórcio que obtiver a 
maior Nota Final (NF). 
 
8.2) A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas na 
aplicação da fórmula do item 8 deste anexo, não se admitindo 
arredondamento. 
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8.3) Nos casos em que houver empate entre duas ou mais licitantes ou 
consórcio, será declarada vencedora aquela que tiver apresentado o menor 
valor final do metro quadrado (VFA) para as atividades técnicas, obedecendo a 
ordem aparesentada abaixo: 

a) Elaboração de projeto arquitetônico; 
b) Elaboração de projeto estrutural; 
c) Apoio na gestão, na fiscalização e no planejamento de obras e 

serviços de engenharia; 
d) Elaboração de projeto de ar condicionado; 
e) Elaboração de laudos ou pareceres técnicos de engenharia. 

 
8.4) Persistindo o empate, será realizado o sorteio entre as licitantes que 
obtiverem Notas Finais idênticas. 
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ANEXO IV 
- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO - 

 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) 

_________________________, portador (a) do documento de identidade nº 

_________________________ e do CPF nº ______________, para participar 

das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 2/2018, o (a) qual está 

autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em 

nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar e assinar documentos, 

declarações e atas, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

 

 

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2018. 

 

 

 

________________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO V 
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP - 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

A empresa _______________________________________, CNPJ nº 

__________________________, declara, sob as penas da lei, por intermédio 

de seu representante legal, que cumpre os requisitos legais para qualificação 

como ______________________________ (indicar a condição na qual a 

empresa se enquadra: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte 

- EPP), conforme previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste 

mesmo artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

na citada lei. 

 

 

 

Belo Horizonte, _____ de ______________de 2018. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO VI 
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº 2/2018 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº __________________, por intermédio de seu representante legal, 

o (a) Sr. (a) ___________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº 

_________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____). 

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo) 

 

 
Belo Horizonte, ____ de ___________ de 2018. 

 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO VII 
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL 

TÉCNICO - 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ________________________________, por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr. (a) _____________________________, portador do documento 

de identidade nº ________________________ e do CPF nº 

___________________________, DECLARA, sob pena de responsabilização, 

nos termos da lei, a disponibilidade de pessoal técnico em quantidade e em 

qualidade compatíveis com os trabalhos a serem desenvolvidos para a 

prestação dos serviços referentes à CONCORRÊNICA Nº 02/2018. Indico o 

seguinte profissional: 

1 – Nome do Profissional:  ___________________________     com formação 

superior em ___________________. 

 

Belo Horizonte, ______ de ______________ de 2018. 

 

 

 

_____________________________________________ 
Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO VIII 
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL - 

 
 
Concorrência nº 02/2018 
 
 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _______________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
 
A empresa acima especificada apresenta, por intermédio de seu 
representante legal, proposta comercial para o certame epigrafado, conforme 
o seguinte: 
 

QUADROS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 

Para apresentação do preço total, a proponente deverá preeencher os quadros 
1, 2, 3 e 4 apresentados abaixo. 

 O Quadro 1 refere-se ao quantitativo de horas técnicas (QH) necessárias para 
desenvolvimento de 1m² (um metro quadrado) das atividades técnicas nele 
previstas. Para o preenchimento do mesmo, a proponente poderá utilizar horas 
inteiras, frações equivalentes a 0,25 (um quarto de hora ou quinze minutos), 
0,5 (meia hora ou trinta minutos) ou 0,75 (três quartos de hora ou quarenta e 
cinco minutos), ou, ainda, a compoisção entre horas inteiras e frações. 
 
QUADRO 1: 

Atividade técnica 
Quantidade de horas técnicas (QH) para 
desenvolvimento de 1m² das atividades 
técnicas, em h/m² 

E
la

b
o
ra

ç
ã

o
 d

e
 p

ro
je

to
s
 Arquitetônico  

Elétrico  

Transporte vertical  

Prevenção e combate a incêndio  

Telecomunicações  

Estrutural  

Ar condicionado  

Hidráulico  

Compatibilização de projetos  

Apoio na gestão, na fiscalização e no 
planejamento 

 

Elaboração de laudos ou de pareceres técnicos 
de engenharia 

 

 

A proponente deverá indicar no Quadro 2 o valor equivalente a 1 (uma) hora 
técnica (VH), em reais, conforme a atividade a ser desenvolvida por este. 
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QUADRO 2: 

Atividade técnica 
Valor equivalente a 1 (uma) hora 
técnica (VH), em R$/h 

E
la

b
o
ra

ç
ã

o
 d

e
 p

ro
je

to
s
 Arquitetônico  

Elétrico  

Transporte vertical  

Prevenção e combate a incêndio  

Telecomunicações  

Estrutural  

Ar condicionado  

Hidráulico  

Compatibilização de projetos  

Apoio na gestão, na fiscalização e no planejamento  

Elaboração de laudos ou pareceres técnicos de 
engenharia 

 

 

O valor final para desenvolvimento de 1m² (um metro quadrado) de cada uma 
das atividades previstas será calculado no Quadro 3 por meio do transporte 
dos valores informados nos Quadros 1 e 2, conforme se segue. 
 
QUADRO 3: 

ATIVIDADE TÉCNICA QH (h/m²) 
VH 

(R$/h) 
VF (R$/m²) = 

      QH x VH 

E
la

b
o
ra

ç
ã

o
 d

e
 p

ro
je

to
s
 

Arquitetônico    

Elétrico    

Transporte vertical    

Prevenção e combate a incêndio    

Telecomunicações    

Estrutural    

Ar condicionado    

Hidráulico    

Compatibilização de projetos    

Apoio na gestão, na fiscalização e no 
planejamento 

   

Elaboração de laudos ou de pareceres 
técnicos de engenharia 

   

 

O valor final por atividade (VFA) será calculado no Quadro 4. Este valor será 
obtido para cada uma das atividades técnicas previstas a partir das 
quantidades máximas anuais estimadas de metros quadrados (QE), conforme 
quantitativos previstos nos subitens 3.11.1.1 ao 3.11.1.4 do Projeto Básico e o 
valor final de 1 (um) metro quadrado (VF). 
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QUADRO 4: 

ATIVIDADE TÉCNICA 
Quantidade máxima 

estimada (QE) de 
metros quadrados (m²) 

 VF (R$/m²) 
VFA (R$) = 

QE x VF 

E
la

b
o
ra

ç
ã

o
 d

e
 p

ro
je

to
s
 

Arquitetônico 5.000   

Elétrico 5.000   

Transporte vertical 500   

Prevenção e combate a 
incêndio 

2.500   

Telecomunicações 2.500   

Estrutural 2.500   

Ar condicionado 2.000   

Hidráulico 5.000   

Compatibilização de projetos 6.000   

Apoio na gestão, na fiscalização e 
no planejamento 

8.000   

Elaboração de laudos ou de 
pareceres técnicos de engenharia 

1.500   

Valor total final de projeto - VFP (∑ dos VFA's)  R$  

 
O valor final do projeto (VFP) será o somatório de todos os valores finais por 
atividade técnica prevista (VFA's). Este valor será utilizado no julgamento da 
"Nota Preço” (Anexo: Critérios de Julgamento - Nota Técnica e Nota Preço) 
para fins da classificação final da empresa. 
 
 
OBSERVAÇÕES: os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas 
as condições, especificações e características previstas no ANEXO PROJETO 
BÁSICO do edital respectivo, responsabilizando-se a licitante, com a 
apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação. 
 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______ dias (mínimo 
de 60 dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega). 
 
Belo Horizonte, _____ de ___________________ de ____. 
 
 

______________________________________________________ 
Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO IX 
- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO - 

 
 
1 - No caso de participação na licitação de EMPRESAS EM CONSÓRCIO, 
deverão ser observadas as normas estatuídas na legislação brasileira que rege 
o assunto, especialmente aquelas previstas no artigo 33 da Lei Federal nº 
8.666/1993, bem como as normas do edital e as seguintes exigências 
adicionais para a habilitação: 
 
a)- apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, com o devido reconhecimento de 
suas firmas em cartório, indicando os serviços ofertados por cada consorciado, 
bem como o percentual de participação de cada um deles em relação ao objeto 
da licitação; 
 
b) indicação da empresa responsável pelo consórcio (empresa líder), a qual 
deverá atender às seguintes condições mínimas de liderança: 

1. será a representante do consórcio perante a CMBH e deverá ter poderes 
para receber todas as instruções em nome dos demais membros; 

2. deverá ser efetivada, através dela, toda a execução do contrato; 
 

c) apresentação, por parte de cada consorciada, dos documentos de 
habilitação exigidos no edital;  

 
d) impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

 
e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;  
 

f)- cada participante do consórcio será responsável por receber os 
pagamentos diretamente da CMBH, de acordo com o percentual de 
sua participação no consórcio; 
 

g) a nota fiscal relativa aos serviços prestados deverá ser emitida por 
cada empresa integrante do consórcio, de acordo com o percentual 
de participação de cada uma delas em relação ao objeto da licitação, 
conforme indicado no compromisso de constituição do consórcio a 
que se refere a letra “a” do item 1 deste anexo; 
 
 
2 - A inabilitação de qualquer consorciada acarretará a automática inabilitação 
do consórcio.  
 
2.1 - Para efeito de qualificação técnica será permitido o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-
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financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, sempre na proporção 
de sua respectiva participação, conforme disposto no inciso III do artigo 33 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
2.1.1 – Para fins de apresentação de atestados de capacidade técnica, 

observar o disposto no item 18 do Projeto Básico. 
 
2.2 - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
 
2.3 - A empresa líder fica obrigada a promover e entregar à CMBH, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido na letra “a” do item 1 deste anexo. 
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ANEXO X – Minuta de Contrato -  
 

- CONTRATO NO___/2018 
- PREÂMBULO -  

 
1. OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato ___________________________, pela 
CONTRATADA, conforme detalhado nos ANEXOS I E II. 
 
2. PARTES: 
2.1. CONTRATANTE: 
Nome: CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE  
CNPJ: 17.316.563/0001-96 
Sede: Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte - 
MG 
Representante: Vereador ________________________,  
Cargo/Função: Presidente 
Gestor do contrato: ____________________________ 
 
 
2.2. CONTRATADO: 
Nome: _____________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________________________________ 
Sede: _____________________________________________________ 
Representante: __________________________________________________ 
Cargo/Função: ___________________________________________________ 
 
3. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): ______________. 
 
4. PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
A presente contratação possui o valor total mensal estimado de R$ 
________________ (_____________________________________), 
correspondendo a um valor global anual estimado de R$ ____________ 
(___________________________________), conforme detalhamento 
constante na proposta comercial da CONTRATADA e nos Anexos I e II deste 
contrato. 
 
5. VIGÊNCIA 
5.1 - O presente contrato vigerá de ___/__/__ até __/__/__. 
 
6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. A presente contratação decorre da Concorrência nº __/____ e rege-se 
pelos preceitos das Leis Federais nos 8.666/1993 e 12.232/2010 e demais 
normas e documentos que regem a atividade de publicidade e propaganda. 
 
 
6.2. As condições exigíveis para a execução do contrato e as obrigações da 
CMBH e da CONTRATADA em relação à presente contratação são aquelas 
previstas no corpo padrão do contrato e em seus ANEXOS I e II, bem como no 
edital da Concorrência nº __/____. 
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6.3. O instrumento do contrato epigrafado é composto por este preâmbulo, pelo 
corpo do contrato e pelos seguintes anexos, todos constituindo um só e 
indivisível documento: 
ANEXO I - cópia do Projeto Básico apresentado pelo setor demandante. 
ANEXO II - cópia da proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 
 
Belo Horizonte, ___ de ______________ de ____. 
 

____________________________________________ 
CMBH 

 
____________________________________________ 

CONTRATADA 
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- CORPO DO CONTRATO – 
DOCUMENTO  

 
 

1 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
 
1.1 - Este contrato possui os preços detalhados no ANEXO II. 
 
1.2 - O pagamento será efetuado, conforme os termos definidos no ANEXO I, por 

cobrança bancária em carteira sem vencimento, por depósito bancário ou 
por outro meio que vier a ser definido pela CMBH, de ofício ou a pedido 
formal e justificado da CONTRATADA, após a execução do objeto e a sua 
aceitação definitiva pela CMBH, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a 
contar, ainda, da entrega da correspondente nota fiscal (corretamente 
preenchida e liquidada) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, 
observadas as demais disposições constantes do ANEXO I deste contrato. 

1.2.1 - A CMBH não efetuará pagamento por meio de documentos com 
data de vencimento pré-estabelecida.  

 
1.3 - A liquidação da despesa somente será feita com o reconhecimento formal 

pelo gestor do contrato de que a execução do objeto se deu de forma 
efetiva, satisfatória e atendendo a todas as condições contratuais. 

 
1.4 - A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.  
 
1.5 - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira 

conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as 
de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções 
tributárias.  

 
1.6 - A CMBH, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente 

no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA 
para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 
(dez) dias úteis citado no subitem 1.2 a partir da data de apresentação da 
nova nota fiscal corrigida dos vícios apontados. 

 
1.7 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a 

CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do 
objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 
8.666/1993, o Código de Defesa do Consumidor e/ou demais normas 
aplicáveis ao caso, tudo dentro dos prazos legais pertinentes. 

 
 
1.8 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMBH de 

adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações 
(previdenciárias, sociais, trabalhistas, tributárias, fiscais ou quaisquer outras) 
que lhe são devidas em decorrência da execução do objeto nem novação 
em relação a qualquer regra constante das especificações desta 
contratação. 
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2 - RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO OBJETO 

 
O recebimento e a aceitação do objeto serão feitos na forma, nas condições e 
nos prazos definidos no ANEXO I deste contrato. 

 
 

3 - REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 
 
Os preços poderão ser alterados, nos termos da legislação vigente e das 

demais normas aplicáveis aos serviços contratados, respeitado, ainda, o 
princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

 
 

4 - FISCALIZAÇÃO 
 
4.1 - A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e 

avaliada pelo gestor do contrato, indicado no ANEXO I e no preâmbulo 
deste contrato, a quem caberá, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei 
8.666/1993, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou das impropriedades observadas. 

4.1.1 - O gestor do contrato será também o fiscal respectivo, podendo 
delegar esta função. 

4.1.2 - O superior hierárquico poderá exercer a função de gestor do 
contrato, inclusive da competência prevista na cláusula 1.3, nas 
hipóteses em que o gestor do contrato encontre-se legalmente 
afastado ou licenciado de suas funções. 

 
4.2 - O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará após a atestação 

pelo gestor do contrato de que a execução observou todas as 
exigências contratualmente previstas. 

4.2.1 - Para fins do disposto no subitem 4.2, o gestor do contrato poderá 
solicitar do fiscal do contrato, quando for o caso, relatórios 
informativos das condições de prestação dos serviços. 

 
4.3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou 

reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará 
corresponsabilidade da CMBH ou de seus agentes e prepostos. 

 
4.4 - A CMBH se reserva o direito de não receber objeto executado em 

desacordo com as especificações e condições constantes do ANEXO I, 
podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas neste 
contrato e na legislação pertinente. 
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4.5 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, 

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus 
adicionais para a CMBH. 

 
 

5 - RESPONSABILIDADES 
 
5.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CMBH a responsabilidade 

civil relativamente a qualquer dano que a execução do objeto por ela 
efetivada venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou 
a terceiros. 

 
5.2 - A CONTRATADA será responsável por todos os encargos (trabalhistas, 

sociais, previdenciários, tributários, fiscais, securitários, ou quaisquer 
outros, se for o caso) devidos para a execução deste contrato, devendo 
remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que exigidos, sem 
prejuízo da obrigação prevista no subitem 5.4. 

5.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento 
de quaisquer ônus referidos no subitem 5.2, a CONTRATADA 
deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% 
(vinte por cento) a título de honorários. 

 
5.3 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente 

contrato. 
 
5.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência do contrato, 

as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo 
obrigada a encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva 
sempre que solicitado por esta última. 

 
5.5 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste contrato, a 

qualidade do objeto, conforme previsto no ANEXO I, sendo obrigada a 
refazer o objeto entregue que apresentar qualquer tipo de defeito. 

 
 

6 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1 - Este contrato poderá ser extinto: 

a) pelo decurso de seu prazo de vigência; 
b) pelo integral cumprimento do seu objeto, atestado pelo gestor do 

contrato; 
c) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo, desde que 

haja conveniência para a CMBH; 
d) por determinação judicial; 
e) por ato unilateral da CMBH. 

 
6.2 - A rescisão unilateral do contrato prevista na subcláusula anterior poderá 

ser promovida pela CMBH nos seguintes casos: 
a) inexecução parcial ou total das obrigações contratuais; 
b) declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial 
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da CONTRATADA, no curso da execução deste contrato; 

c) injustificada baixa na qualidade do objeto executado, a juízo da 
CMBH. 

 
6.3 - A decretação da rescisão unilateral poderá ser cumulada com a aplicação 

da multa contratual e de outras penalidades legalmente admissíveis. 
 

 
7 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
7.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à 

CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa, nos termos do Anexo I deste Contrato; 

c) suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgão 
público; 

e) rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva 
aplicação de qualquer das penalidades anteriores. 

 
7.2 - As sanções definidas no subitem 7.1 poderão ser aplicadas pelas 

seguintes pessoas, autonomamente: 
a) letra “a” ―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da área 

gestora do contrato, pelo Gestor do Contrato; 
b) letra “b”―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da área 

gestora do contrato; 
c) letras “c”, “d” e “e” ―› pelo Presidente. 
 

7.3 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela CMBH. 

7.3.1 - Se os valores das multas aplicadas forem superiores aos 
pagamentos devidos pela CMBH, deverá a contratada recolher a 
diferença no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar de 
notificação específica para esse fim. 

7.3.2 - Em caso de não pagamento no prazo previsto no parágrafo 
anterior o valor da multa sofrerá correção diária pelo IPCA-E a 
partir da data da notificação. 

 
7.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades 

definidas nas letras “c”, “d” e “e” cumulativamente com a multa cabível. 
 
7.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 

administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 

 
7.6 - Para os fins do subitem 7.1, entende-se por “preço total do contrato” 

aquele assim indicado no ANEXO II. 
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8 - ADITAMENTO 
 
Este contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e 
sempre por meio de termo aditivo. 
 

 
9 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 
Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o edital do 
certame que o fundamenta, a documentação e a proposta comercial da 
CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o edital e com o contrato, 
bem como os demais documentos descritos no preâmbulo deste contrato. 
 

 
10 - FORO 

 
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as 
dúvidas oriundas deste contrato. 
 

 
11 - ACEITAÇÃO 

 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente 
contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 
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- ANEXO I DO CONTRATO – 
PROJETO BÁSICO 

 
 

 
 

- ANEXO II DO CONTRATO – 
PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA PELA CONTRATADA 
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ANEXO XI 
- PLANILHA COM DETALHAMENTO DO VALOR GLOBAL MÉDIO 

ESTIMADO DA LICITAÇÃO - 
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